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CAPÍTULO 4 

UMA CONTRIBUIÇÃO PARA A AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
REGIONAIS: ANÁLISE DE MUDANÇAS E DE PROPOSTAS DE 
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA NOS FUNDOS CONSTITUCIONAIS DE 
FINANCIAMENTO DAS REGIÕES NORTE, NORDESTE E CENTRO-OESTE1

Guilherme Lopes2

Fernando Cézar de Macedo3

1 INTRODUÇÃO

Os fundos públicos têm papel estratégico no capitalismo brasileiro contemporâ-
neo, tanto para a acumulação do capital como para a reprodução da força de tra-
balho. Seus recursos são disputados politicamente dentro do orçamento público. 
Conhecer os grupos de interesse, as classes e as frações de classe que procuram se 
apropriar do excedente econômico retido pelos fundos constitucionais – tarefa 
à qual este trabalho se dedica – é essencial no estudo da economia política por 
detrás da destinação desses recursos.

O Brasil tem três fundos constitucionais de financiamento (FCFs): o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Centro-Oeste (FCO) e o Fundo Constitucional de Financia-
mento do Nordeste (FNE). Por serem uma importante e segura fonte de recursos 
creditícios, ainda mais em ambiente de ajuste fiscal e crise econômica, esses 
fundos vêm sendo instigados nos últimos anos a abarcar ações, funções, objetivos 
e prioridades não concernentes aos seus objetivos básicos, e não alinhados com 
as diretrizes da política regional para as quais estão designados. Relatórios de 
avaliação do Ministério da Economia (ME), do Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR) e do Tribunal de Contas da União (TCU) apontam que eles 
passam por problemas de ordem administrativa, gerencial, financeira e burocrá-
tica, o que acarreta diminuição de sua efetividade no combate às desigualdades 
inter e intrarregionais. 

1. Este capítulo é uma versão modificada e sintética do Texto para Discussão n. 2841 publicado pelos autores (Lopes 
e Macedo, 2023).
2. Pesquisador do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Diretoria de Estudos e 
Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea); e doutorando em 
desenvolvimento econômico na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 
3. Pesquisador do PNPD na Dirur/Ipea; e professor livre-docente do Centro de Estudos de Desenvolvimento Econômico 
do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (Cede/IE/Unicamp).
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O objetivo deste capítulo é dar um passo além dessas rotinas de avaliação, 
analisando não só alterações já consolidadas, mas também propostas ainda em 
tramitação no Congresso Federal, via projetos de lei (PLs), projetos de lei comple-
mentar (PLPs) e propostas de emendas à constituição (PECs), que intencionam 
promover mudanças no ordenamento normativo, financeiro, jurídico, adminis-
trativo e gerencial dos FCFs. O trabalho aponta também para setores econômicos, 
territórios e grupos de interesse beneficiados por tais propostas.

O texto reconhece a importância dos fundos no combate às desigualdades 
territoriais e na atividade econômica brasileira, principalmente para o setor pri-
vado das regiões definidas constitucionalmente como prioritárias para a política 
regional – Nordeste, Norte e Centro-Oeste –, não obstante a insuficiência desses 
recursos para dirimir a histórica iniquidade regional brasileira. A hipótese deste 
trabalho é que tais proposições em tramitação no Parlamento estão desassociadas 
dos princípios que deveriam nortear o combate aos desequilíbrios espaciais no 
país. Se aprovadas, elas acirrariam a desvinculação dos fundos de seus próprios 
objetivos e dos fundamentos da Política Nacional de Desenvolvimento Regional 
(PNDR), reforçando o papel dos FCFs como instrumento de acumulação.

O trabalho segue dois caminhos metodológicos interligados. Primeiro,  
estudou-se a fundamentação normativa dos fundos públicos no Brasil, em espe-
cial dos FCFs, por meio da revisão bibliográfica de trabalhos acadêmicos sobre o 
assunto, bem como da pesquisa em relatórios do TCU e de outros órgãos públi-
cos brasileiros. Segundo, analisaram-se as mudanças já vigentes sobre os fundos e  
examinaram-se as propostas legislativas de novas alterações em tramitação no 
Congresso Nacional. Procurou-se captar a percepção dos atores que lidam com o 
tema e dos grupos de interesse que disputam esses fundos públicos, além de averiguar 
para onde se direcionaram – ou se pretende direcionar – os recursos dos FCFs.

Concluiu-se que as alterações concretas e as propostas de mudanças se orien-
taram por demandas localizadas e pela utilização do FCF como garantidor e 
financiador do processo de acumulação, desviado de seus objetivos estratégicos 
e da vinculação normativa com o PNDR. Em alguns casos, as mudanças foram 
guiadas por interesses de curto prazo.

O presente capítulo conta com cinco seções, incluindo esta introdução. A 
segunda seção trata da evolução histórica e da montagem dos fundos públicos no 
Brasil e aponta as diferenças e os avanços normativos entre os diferentes tipos de 
fundos. A terceira adentra as especificidades dos FCFs, objeto desta pesquisa, com 
o intuito de demonstrar o seu peso financeiro, seu objetivo e seu raio de atuação. 
A quarta seção apresenta as mudanças sobre o ordenamento jurídico, financeiro, 
administrativo, gerencial e normativo dos FCFs, tanto as que estão em tramitação 
no Congresso Federal como aquelas já em andamento e vigentes. Por fim, na 
quinta e última seção, apresentam-se as conclusões obtidas em nossa pesquisa.
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2 OS FUNDOS PÚBLICOS NO BRASIL

A criação dos fundos públicos remete aos primórdios da ocupação portuguesa no 
Brasil, quando o objetivo era destinar a arrecadação provinda dos impostos para 
um gasto público específico, sem que se comprometesse o erário. Somente em 
1934 é que eles ganham ossatura legal, quando aparecem pela primeira vez como 
parte da Constituição Federal daquele ano, com a ideia de vincular recursos da 
receita a gastos específicos. Na ocasião, os recursos vinculados eram destinados 
aos gastos com a educação, e foram gravados como fundos especiais (Bassi, 2019).

Ao longo dos anos, os fundos foram amplamente utilizados, verificando-se 
a sua expansão e disseminação pelos três entes da Federação (União, estados e 
municípios), principalmente a partir da Lei no 4.320/1964, quando os fundos 
especiais foram regulamentados e concebidos para agilizar a gestão e garantir re-
cursos públicos para áreas e setores específicos (Costa, 2017). Pode-se dizer que 
o fundo especial operava como um intermediário financeiro entre a demanda de 
gasto do setor público para alguma finalidade específica e o recurso vinculado. 
Desse modo, procurava-se garantir tanto uma maior eficiência da gestão pública 
quanto a realização do gasto público, num ambiente econômico inerentemente 
calcado sobre a incerteza (Bassi, 2019).

Entretanto, a definição legal e financeira dos fundos pela lei supracitada era 
ainda muito vaga e generalizante. Bassi (2019) lembra que o Decreto-Lei no 200/1967 
procurou desdobrar a questão normativa ao acrescentar a expressão natureza contábil 
aos fundos especiais, que nunca tiveram sua natureza fundamentada. 

Somente anos depois é que o Decreto no 93.872/1986 tentou consolidar 
e regulamentar os fundos, ao segmentá-los. Tal decreto procurou especificar e 
normatizar a sua atuação separando os fundos especiais em duas categorias: de 
natureza contábil e de natureza financeira (Costa, 2017). 

Há um sem-número de especificidades entre os dois fundos, cujas principais 
diferenças, dentro do que nos interessa no presente trabalho, podem ser sinteti-
zadas como se segue. Os fundos especiais contábeis são aqueles que executam 
despesas de um programa de governo. Realizam despesas dentro do orçamento 
público e movimentam recursos na Conta Única do Tesouro Nacional (CTU), 
sendo somente uma extensão dessa. Esse tipo de fundo tem sua movimentação 
financeira – a transferência dos saldos ou o acúmulo do superávit – atrelada aos 
créditos adicionais dependentes de autorização legislativa. Por sua vez, os fundos 
especiais de natureza financeira são fundos rotativos ou de financiamento, isto é, 
se assemelham aos que fazem empréstimos ou financiamentos, cujos desembolsos 
retornam à carteira de empréstimo pelo pagamento dos juros (que podem ser  
subsidiados) e do principal, movimentando recursos para além da CTU, em 
outras contas-correntes bancárias. Assim, diferentemente do fundo de natureza 



Desenvolvimento Regional no Brasil: políticas, estratégias e perspectivas144 | 

contábil, não são uma extensão da CTU. Há também outra categoria, a dos fundos  
mistos, que tanto executam despesas como praticam financiamentos (Costa, 
2012; 2017; Bassi, 2019).

Apesar desse avanço normativo, a Constituição Federal de 1988 
(CF/1988) esboçou uma tentativa de extermínio dos fundos, atrelando a exis-
tência destes à sua ratificação no prazo de dois anos pelo Congresso Nacional. 
A Lei no 8.713/1991 prorrogou a vida útil dos fundos até o ano subsequente 
à publicação de uma lei complementar (LC) que os regulamentasse, o que 
não ocorreu até o momento, de modo que os fundos vêm funcionando legal 
e “temporariamente” por meio da citada Lei no 4.320/1964 (Bassi, 2019).

Os avanços e os enxertos legais e constitucionais não conseguiram solucio-
nar uma questão aparentemente simples acerca do caráter público ou privado 
dos fundos especiais. A questão permaneceu em aberto até o momento em que, 
segundo Costa (2012), foi estabelecido um normativo balizador sobre a dife-
renciação jurídica dos fundos públicos e privados pela Resolução no 2, de 23 de  
dezembro de 2013, da Comissão Nacional de Classificações do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (Concla/IBGE).

Fica claro, pela referida resolução, que todos os fundos especiais são públi-
cos e que todos os fundos públicos são especiais. A denominação especial indica 
somente ações ou políticas relevantes no âmbito da administração direta, sem 
constituir necessariamente algo excepcional ou extraordinário (Reis, 2004). 

As características dos fundos especiais variam de acordo com a sua classifi-
cação – contábil, misto ou financeiro. A figura 1 facilita a compreensão acerca do 
padrão normativo, do ordenamento e das características dos fundos. Salienta-se  
que se fez uma síntese rudimentar sobre a classificação dos fundos, em virtude de 
não existir um consenso na literatura a esse respeito, não tendo o presente estudo 
o objetivo de preencher essa lacuna.

Há uma quantidade enorme de fundos. Se considerados os três entes da 
Federação (União, estados e municípios), são mais de trezentos em operação no 
Brasil. O quadro 1 traz uma imagem sintética dos fundos federais comportados 
em cada uma dessas classificações dos fundos públicos especiais. 
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FIGURA 1 
Classificação, ordenamento e características dos fundos

Fundos 

Fundos públicos
Fundos 

públicos 
especiais

Fundos 
públicos 

especiais de 
natureza 
contábil

- Constituem extensão da CTU.
- São operacionalizados por 

unidade orçamentária.
- Executam despesas.

- Praticam financiamento e 
executam despesas.

- Podem ser ou não uma 
extensão da CTU.
 -

-
-

-

São operacionalizados por unidade 
orçamentária e por estabelecimento 
oficial de crédito.

Fundos  
públicos 

especiais mistos

Fundos 
públicos  

especiais de 
natureza 

financeira

Não são uma extensão da CTU.
São operacionalizados por 
estabelecimento oficial de crédito.

Fundos privados

Praticam financiamento.

Fonte: Costa (2012; 2017); Bassi (2019). 
Elaboração dos autores. 

QUADRO 1
Fundos federais, de acordo com sua classificação

Fundos especiais contábeis Fundos especiais mistos
Fundos especiais  
de financiamento

Fundo Rotativo da Câmara dos Deputados;
Fundo de Imprensa Nacional (Funin);
Fundo de Universalização dos Serviços de  
Telecomunicações (Fust);
Fundo Especial de Formação, Qualificação, Treinamento 
e Desenvolvimento do Servidor Público (Fundase);
Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD); 
Fundo Penitenciário Nacional (Funpen);
Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP);
Fundo Nacional Antidrogas (Funad);
Fundo Nacional de Saúde (FNS);
Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC);
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA);
Fundo do Ministério da Defesa (FMD);
Fundo de Administração do Hospital das Forças 
Armadas (FAHFA);
Fundo do Serviço Militar (FSM); 
Fundo Aeronáutico;
Fundo do Exército (FEx); 
Fundo Naval; 
Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional 
Marítimo (FDEPM);
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS);
Fundo Nacional de Segurança e Educação  
de Trânsito (Funset);
Fundo Nacional de Habitação de  
Interesse Social (FNHIS);
Fundo Nacional para a Criança e o  
Adolescente (FNCA); 
Fundo Nacional do Idoso (FNI); e
Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF).

Fundo de Defesa da Economia 
Cafeeira (Funcafé); 
Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT);
Fundo para o Desenvolvimento 
Tecnológico das  
Telecomunicações (FUNTTEL);
Fundo da Marinha  
Mercante (FMM);
Fundo de Amparo  
ao Trabalhador (FAT);
Fundo Nacional da Cultura (FNC); e
Fundo Nacional sobre Mudança do 
Clima (FNMC).

Fundo de Terras e da Reforma 
Agrária (Banco da Terra);
Fundo Geral de  
Turismo (Fungetur);
Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Norte (FNO); 
Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Centro-Oeste (FCO);
Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Nordeste (FNE);
Fundo de Desenvolvimento da 
Amazônia (FDA);
Fundo de Desenvolvimento do 
Nordeste (FDNE); e
Fundo de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste (FDCO).

Fonte: Bassi (2019). 
Elaboração dos autores. 
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É possível perceber que a maior parte dos fundos especiais são classificados 
como contábeis, bem à frente dos fundos de financiamento e dos fundos mistos. 
Todos esses são destinados a uma vasta gama de objetivos, atividades e setores.  

Vale a ressalva feita por Bassi (2019) de que, com a Lei no 13.530/2017, 
que regulamentou o Novo Fundo de Financiamento Estudantil (Novo Fies), tal 
fundo passou a ser financiado por meio do FNO, do FNE, do FCO, do FDA, do 
FDNE e do FDCO. Isso, além de ampliar a abrangência dos objetivos atribuídos 
aos FCFs e aos fundos de desenvolvimento, abriu uma brecha legal, ao permitir 
que um fundo fosse financiado por outros. 

Assim, o Novo Fies adquiriu caráter ambíguo: apesar de estar atrelado a 
esses fundos financeiros, a cujas carteiras os empréstimos devem retornar, uma 
fração dos desembolsos do Novo Fies permanece atuando fora da sistemática legal 
que rege os fundos financeiros. Ao mesmo tempo, o fundo estudantil não atua 
conforme uma extensão da CTU, sem tampouco se comportar como uma uni-
dade orçamentária situada fora da administração direta do orçamento público. 
Enquadrá-lo como fundo misto também não corresponde às características dessa 
classificação. Assim, diante desse impasse na classificação do Novo Fies como um 
fundo de natureza financeira, mista ou contábil, Bassi (2019, p. 17-18) sugere 
que o Novo Fies não seja colocado em nenhuma das três categorias até que essa 
ambiguidade legal e normativa tenha uma resolução mais bem definida. Ao lado 
da natureza “diferente” desse novo fundo, é preciso informar que a inovação aqui 
é que o financiamento dessa ação pelos FCFs constitui um desvio de função da 
política regional, que nas regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste pouparia a 
política de educação de financiar o Fies. Os recursos nacionais remanescentes do 
Fies poderiam, então, ser canalizados para as demais regiões mais ricas.

Na seção a seguir, analisam-se o FNO, o FNE e o FCO, que têm por pre-
missa combater os desequilíbrios regionais.

3 CONSTRUÇÃO LEGAL E ORIENTAÇÃO ECONÔMICA DOS FUNDOS  
CONSTITUCIONAIS DE FINANCIAMENTO 

A CF/1988, em seu art. 159, inciso I, alínea c, destinou 3% do produto da arre-
cadação do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) para a aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Em 1989, a Lei no 7.827 instituiu e regulamentou a utilização desses re-
cursos pela criação do FNE, do FCO e do FNO, que fazem parte dos fundos 
especiais de natureza financeira, são operacionalizados por estabelecimento 
oficial de crédito e movimentam recursos fora da CTU, por meio de outras  
contas-correntes bancárias. O objetivo dos FCFs é contribuir para a redução das  
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desigualdades regionais por meio das instituições financeiras federais de caráter 
regional, que promovem os programas de financiamento aos setores produtivos 
de acordo com normas, especificidades e prioridades setoriais, especiais e eco-
nômicas das respectivas regiões-alvo. Essas instituições financeiras que gerem e 
executam os recursos dos fundos são: o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), que 
administra o FNE; o Banco da Amazônia (Basa), que administra o FNO; e o 
Banco do Brasil (BB), que administra o FCO.

Cada FCF é administrado de maneira distinta e autônoma. Cabe ao MDR, 
aos órgãos de conselho deliberativo (Condel) das superintendências de desenvol-
vimento regional4 e aos bancos administradores (BNB, Basa e BB) a adminis-
tração de cada um deles. Cada uma dessas entidades tem atribuições específicas, 
contidas na lei que regimenta os fundos. 

Ao MDR cabe estabelecer normas e orientações gerais para a operacionali-
zação e a aplicação dos recursos dos FCFs em programas de financiamento, de 
forma a compatibilizá-las com as orientações da política macroeconômica, das 
políticas setoriais e da PNDR. O ministério também deve supervisionar, coor-
denar e controlar a aplicação dos recursos e avaliar o desempenho desses fundos. 
Ao Condel de cada superintendência cabe aprovar, anualmente, os programas de 
financiamento do respectivo fundo para o exercício seguinte, tendo por base as 
diretrizes e as orientações gerais traçadas pelo MDR. Aos bancos administradores 
cabe definir normas, procedimentos e condições operacionais próprias da atividade 
bancária, respeitadas, entre outras, as diretrizes constantes das programações de 
financiamento aprovadas pelo Condel de cada fundo.

Os programas de financiamento promovidos pelos FCFs para a redução das 
desigualdades regionais devem visar ao aproveitamento das potencialidades regio-
nais e locais que resultem em promoção da economia, com geração de emprego 
e renda, melhorias técnicas e gerenciais, e agregação de valor da produção regional e 
local. Entre as atividades e os setores beneficiados estão os pequenos e os microem-
preendedores rurais e empresariais; as atividades intensivas em matérias-primas e 
mão de obra locais; as atividades produtoras de alimentos básicos para o consumo 
da população; e as associações e as cooperativas de produção ligadas aos setores 
agropecuário, mineral, industrial, agroindustrial, turístico, de infraestrutura, 
comercial e de serviços. Também se prevê tratamento preferencial para pessoas 
físicas do setor rural.

Por força da Lei no 7.827/1989, dos 3,0% totais do IPI e do IR que capi-
talizam anualmente os FCFs, o FNE fica com 1,8% desses recursos, dos quais 
metade deve ser direcionada exclusivamente à região do Semiárido; o FNO recebe 

4. São elas: a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), a Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (Sudam) e a Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco).



Desenvolvimento Regional no Brasil: políticas, estratégias e perspectivas148 | 

0,6% dos recursos; e o FCO, outros 0,6% (Brasil, 1989, art. 6o). Tais valores são 
repassados pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) aos fundos.

Esses percentuais significam que, para o exercício de 2021, segundo a progra-
mação regional de cada fundo,5 a estimativa do FNE era receber da STN um total 
de R$ 7,8 bilhões, os quais, somados com outras fontes de recursos e subtraídos 
da saída (aplicação) de outras rubricas, geram disponibilidade de R$ 24,1 bilhões. 
Para o FNO, o repasse é de R$ 2,7 bilhões, mas, quando é somado o saldo das 
entradas e são deduzidas as saídas, tem-se um total de R$ 7,5 bilhões de recursos 
disponíveis para 2021. Para o FCO, em 2021, a entrada de recursos também é 
de R$ 2,7 bilhões, conforme a distribuição definida em lei, mas a disponibilidade  
total é de R$ 5,7 bilhões.

Essa diferença entre as disponibilidades totais do FNO e do FCO, apesar 
de os dois fundos receberem o mesmo percentual da STN, se explica por especi-
ficidades nos valores de entrada e saída das rubricas de cada um. Além da entrada 
de recursos via STN, outras fontes de arrecadação geram variações patrimoniais 
divergentes para cada fundo, tais como o resultado da remuneração dos recursos 
momentaneamente não aplicados, calculado com base em indexador oficial; as 
disponibilidades dos exercícios anteriores; as contribuições, as doações, os finan-
ciamentos e os recursos de outras origens, concedidos por entidades de direito 
público ou privado, nacionais ou estrangeiras; e as dotações orçamentárias ou 
outros recursos previstos em lei, conforme lembram Macedo e Coelho (2015). 

Os fundos contam, portanto, com outras fontes expressivas de receitas para 
além dos repasses da STN, o que garante uma relativa proteção contra as influên-
cias conjunturais de contingenciamento do gasto público em tempos de instabili-
dade macroeconômica (Macedo, Pires e Sampaio, 2017). Nesse sentido, Portugal 
et al., (2016), ao observarem a capacidade orçamentária dos fundos, constataram 
que ela cresceu ainda mais em períodos de crise econômica. Por isso, atribuem aos 
fundos um papel de estabilizador macroeconômico, de caráter anticíclico, pois 
mesmo quando o crédito se torna mais escasso e caro no mercado em função da 
crise, os FCFs mantêm a oferta e a taxa de captação relativamente barata, o que 
auxilia a amortecer a queda das atividades econômicas.

A relevância financeira dos FCFs é atestada pelo Relatório e Parecer Prévio 
sobre as Contas do Presidente da República, elaborado pelo TCU, para o exercício de 
2020 (TCU, 2020). Os dados da tabela 1 dão uma dimensão do volume financeiro 
atrelado aos FCFs, principalmente se visto de modo comparativo aos outros fundos 

5. Plano de Aplicação de Recursos Financeiros: FNO Exercício 2021, disponível em: <https://www.bancoamazonia.com.
br/index.php/sobre-o-banco/fno>; Programação Regional FNE 2021, disponível em: <https://www.bnb.gov.br/fne>; 
Programação FCO 2021, disponível em: <https://www.gov.br/sudeco/pt-br/assuntos/fundo-constitucional-de-
financiamento-do-centro-oeste/programacao-anual-de-financiamento-1/programacao-anual-de-financiamento>.

https://www.bnb.gov.br/fne
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públicos que captam recursos da STN. Para o exercício de 2020, foram beneficiados 
32 fundos ou programas com recursos destinados ao financiamento de atividades 
produtivas voltadas ao incremento do desenvolvimento regional e social, bem como 
para o suporte a diversos setores da economia. Naquele ano, foi disponibilizado um 
total de R$ 25.961.744 em benefícios financeiros e creditícios. Entre estes, os FCFs 
foram os que mais receberam benefícios, com R$ 9.593.149, ou 37,0% do total de 
recursos, conforme visualizado na tabela 1.

TABELA 1 
Brasil: principais fundos ou programas beneficiados com recursos da STN (2020)

Fundos ou programas
Benefícios 

Segmento
   R$ milhões %

FNE, FNO e FCO    9.593.149    37,0 Produtivo

Subvenção a consumidores de energia elétrica da subclasse baixa renda     4.194.433    16,2 Social

Novo Fies    3.159.567    12,2 Social

Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS)     2.623.363    10,1 Social

Programa Minha Casa, Minha Vida     2.547.886      9,8 Social

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf)     2.274.663      8,7 Agropecuário

Demais     1.568.683      6,0 Diversos

Total 25.961.744 100,0

Fonte: Secretaria de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria (Sefel) do ME; e TCU (2020).

A importância dos FCFs para o setor privado das regiões favorecidas pelos seus 
recursos pode ser vista na tabela 2, elaborada pelo TCU para o relatório do exercício 
de 2017, último ano com esse tipo de estudo. Ainda que os seus dados não sejam os 
mais recentes, a tabela é um esforço de síntese para demonstrar a magnitude de cada 
um dos três fundos constitucionais a partir de alguns indicadores-chave.

TABELA 2 
Síntese dos FCFs (2017) 

Indicadores FNO FNE FCO

Valor repassado pela STN (R$ bilhões)   2,3       7   2,3

Valor emprestado pelos fundos (R$ bilhões)   2,9  15,3   7,9

Empréstimos sobre o total de crédito disponível ao setor produtivo (%) 14,6  22,6 16,8

Taxa de inadimplência (%)   2,8    3,1   0,5

Patrimônio líquido (PL)/produto interno bruto (PIB) (%)   7,6    8,3      7

Fonte: (TCU, 2017).

Entre esses dados, primeiro destacamos o elevado percentual do valor empres-
tado pelos FCFs sobre o total de crédito disponível ao setor produtivo, o que indica 
a importância desses instrumentos para a atividade econômica de cada região. 
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Sobre esse indicador, temos que o FNE representa 22,6% da oferta de crédito 
disponível ao setor privado no Nordeste, sendo o fundo de maior peso relativo 
e absoluto entre os três, uma vez que emprestou a cifra de R$ 15,3 bilhões em 
2017, valor equivalente ao repasse fixo da STN estabelecido por lei, mais as outras 
receitas do fundo. O FCO é o segundo em termos de participação relativa e 
absoluta, com 16,8% de participação no crédito ofertado ao setor produtivo do 
Centro-Oeste, o que significa o montante emprestado de R$ 7,9 bilhões. O FNO 
tem o menor peso, com participação de 14,6% no total de crédito disponível ao 
setor produtivo do Norte, ou R$ 2,9 bilhões emprestados para a região. Em todas 
as macrorregiões, percebe-se que o volume emprestado total é maior que o valor 
repassado pela STN. 

A razão PL/PIB é outro índice de impacto dos fundos. Quanto maior for o 
indicador, maior o peso financeiro do fundo para a respectiva economia regional. 
O maior percentual para o Nordeste (8,3%) é compatível com a maior necessi-
dade de atuação do fundo para a dinamização da atividade econômica na região.

Por intermédio dos fundos, é possível impulsionar os efeitos multiplicadores 
do investimento e ampliar o horizonte temporal das decisões de gasto, ajustando 
as expectativas dos agentes. Os dados apresentados chamam atenção para a im-
portância dos FCFs como peça na engrenagem das atividades econômicas regio-
nais, na medida em que contam com amplo, estável e seguro volume de recursos, 
podendo estimular e financiar o setor produtivo das regiões periféricas por meio 
da concessão de crédito. 

4 DISPUTA POLÍTICA E ECONÔMICA SOBRE O CONTROLE DOS FCFS

Esta seção é dividida em duas subseções. Na subseção 4.1, apresentamos e discuti-
mos as modificações recentemente realizadas pelo Legislativo nos FCFs, apontan-
do as consequências sobre o funcionamento dos fundos e os interesses revelados 
a partir das alterações já consolidadas. Na subseção 4.2, expomos as propostas de 
modificações legislativas ainda em tramitação no Congresso Nacional, até pelo 
menos novembro de 2021. Com essa separação analítica, buscamos uma melhor 
compreensão sobre as modificações já concretizadas e sobre aquelas que estão (ou 
estavam) em disputa. 

4.1 Atuais mudanças legais sobre os FCFs

Segundo dados fornecidos pela Coordenação-Geral de Avaliação de Benefício 
Financeiro ou Creditício, pertencente à Secretaria Especial de Fazenda do ME, os 
benefícios financeiros e creditícios instituídos pelo governo para mitigar os efeitos 
negativos da covid-19, em 2020, somaram R$ 1,36 bilhão, como pode ser visto 
na tabela 3. Entre os benefícios, estão presentes os créditos dos FCFs, embora não 
constem seus valores absolutos.
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TABELA 3 
Benefícios financeiros e creditícios destinados ao enfrentamento da covid-19 (2020)

Benefício Tipologia Norma Prazo
Impacto  

(R$ milhões)

Tarifa Social de Energia Elétrica 
(TSEE)

Financeiro.
Medida Provisória (MP)  

no 950/2020.
De 1o de abril de 2020 a 

30 de junho de 2020. 
         900

Programa Emergencial de Suporte a 
Empregos (Pese)

Creditício. MP no 944/2020.
De 3 de abril de 2020 a 
30 de outubro de 2020.

      267,8

Crédito especial com FCFs Creditício.
Resolução do Conselho 

Monetário Nacional (CMN) 
no 4.798/2020.

Até quando durasse  
o estado de  

calamidade pública.1

      (...)2

Programa Emergencial  
de Acesso a Crédito (Peac) –  
modalidade Maquininhas

Creditício. Lei no 14.042/2020.
Contratação até 31 de 

dezembro de 2020.
      29,06

Fungetur Creditício.
MP no 963/2020 e  

Lei no 14.051/2020.
Sem prazo.     161,67

Total 1.358,53

Fonte: Nota Técnica do Sistema de Informação Eletrônica (SEI) no 8.829/2021/ME (peça 327, p. 3, do processo  
TC 016.873/2020-3).
Elaboração dos autores.
Notas: 1 O estado de calamidade pública foi limitado a 31 de dezembro de 2020. 

2 Valores não divulgados pela Nota Técnica.

As MPs no 1.016 e no 1.017, ambas de 17 de dezembro de 2020 (Brasil, 
2020b; 2020c), são mais um exemplo concreto da importância dos fundos para 
o estímulo e a recuperação da atividade econômica no período pandêmico. Elas 
se fundiram na Lei no 14.166, de 10 de junho de 2021. No geral, a lei visa ao 
estímulo da economia por meio da concessão de crédito oriundo dos fundos. 
Entre outras deliberações, permite que os devedores dos FCFs renegociem suas 
dívidas com até 70% de desconto; autoriza a substituição de encargos de dívidas 
contratadas até 2018; prorroga o vencimento das parcelas em até 120 meses, es-
pecificando condições para operações rurais e não rurais; e autoriza a liquidação 
ou a repactuação de operações de crédito rural destinadas à atividade cacaueira.

A disputa federativa pelos estáveis, seguros e volumosos recursos oriundos 
dos fundos, garantidos constitucionalmente, atrai a heterogênea classe política, 
que procura direcioná-los para várias frentes e finalidades, movida por interesses 
difusos. Isso se exacerbou no contexto de uma política econômica orientada por 
medidas de austeridade fiscal via contingenciamento do gasto público, pelo menos 
desde 2015, e de grave crise sanitária e econômica, em 2020 e 2021.

Lopes, Macedo e Monteiro Neto (2021) identificaram quase 160 mudanças 
nos FCFs por meio de dezessete leis ordinárias, LCs e MPs que realizaram inclu-
sões e revogações de dispositivos do texto original da Lei no 7.827/1989. Essas 
alterações já consolidadas, inclusive a já citada Lei no 14.166/2021, modificaram 
a estrutura de governança, a abrangência territorial e o ordenamento normativo, 
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financeiro, gerencial e administrativo dos FCFs. Os autores agruparam as dezes-
sete leis pelo objetivo-chave de cada uma: 

•	 alteração na metodologia financeira – Leis nos 9.126/1995, 12.793/2013, 
13.682/2018 e 13.986/2020, e MPs nos 2.193-3/2001 e 14.227/2021; 

•	 expansão da abrangência territorial – Lei no 9.808/1999; 

•	 novas rubricas de gasto e concessão de dívidas – Leis nos 10.260/2001, 
11.775/2008, 13.530/2017, 11.945/2009 e 14.166/2021; e 

•	 mudanças de governança e de ordem organizacional, normativa e 
gerencial – Lei no 10.177/2001, LC no 125/2007, Lei no 11.524/2007, 
Lei no 12.716/2012 e LC no 129/2009.

As especificações, as datas de entrada em vigor e os objetivos dessas leis, 
assim como os nossos comentários sobre elas.

Além dessas alterações já catalogadas, várias outras medidas foram apresentadas 
para alterar o uso dos recursos e estimular o setor privado, a produção e a atividade 
econômica a partir dos créditos obtidos pelo três FCFs, ainda mais na recente 
conjuntura nacional e global de forte instabilidade econômica e crise sanitária.

Os FCFs foram um dos poucos fundos6 que ficaram de fora da PEC 
no187/2019, a PEC dos Fundos, que prevê a extinção de cerca de 248 fundos 
públicos, o que permitiria a desvinculação imediata de um volume financeiro 
de cerca de R$ 219 bilhões, a serem utilizados para a amortização da dívida 
pública da União. Além disso, os FCFs estão fora da proposta original da PEC  
no 186/2019, a PEC Emergencial, que trata de medidas permanentes e emergen-
ciais de controle de despesas e de reequilíbrio fiscal. Pela proposta, fundos pú-
blicos da União, dos estados e dos municípios criados até 31 dezembro de 2016 
seriam extintos, se não fossem ratificados por LC até o fim do segundo ano após a 
aprovação da PEC. A extinção se aplicaria a mais de 180 fundos governamentais 
com destinação carimbada para determinadas áreas e grupos de interesse, mas 
não se aplicaria aos fundos constitucionais. A PEC no 186/2019, inicialmente 
apresentada em 5 de novembro de 2019, foi aprovada pelo Congresso Nacional e 
transformada na Emenda Constitucional (EC) no 109, de 15 de março de 2021, 

6. Pela redação da referida PEC no 187/2019, ficariam preservados os fundos públicos previstos nas constituições e nas leis 
orgânicas de cada ente federativo, inclusive nos atos das disposições constitucionais transitórias, de modo que, segundo 
Dias (2020), não seriam extintos pela PEC os seguintes fundos constitucionais federais:  Fundo Partidário; FCDF; Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE); Fundo de Participação dos Municípios (FPM); FNO; FNE; FCO; 
FNAS; FAT; Fundo do Regime Geral de Previdência Social (FRGPS); e o FNS. Além desses, os fundos infraconstitucionais 
também foram preservados ao longo da discussão da PEC na Comissão Constituição, Justiça e Cidadania (CCJC). São eles: 
FNDCT e Funcafé. Outros fundos preservados foram aqueles da área de segurança pública: FNSP; Funpen; e Funad. Por 
fim, também foram mantidos fundos de prestação de garantias e avais, tais como: Fundo de Garantia à Exportação (FGE); 
Fundo de Garantia para Promoção da Competitividade (FGPC); e o Fundo Garantia Safa (FGS).
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com muitas alterações, entre elas a retirada do texto que propunha a extinção dos 
mais de 180 fundos.  

A busca pela apropriação dos financiamentos dos fundos gerou pressão dos 
governadores estaduais para que os estados e os municípios pudessem também 
ter acesso aos empréstimos dos fundos (Corrêa, 2019). Em outro caso, conforme 
demonstrado na reportagem do jornal O Estado de S. Paulo (Soares e Galhardo, 
2020), diante da insatisfação com as medidas de socorro financeiro em virtude 
da pandemia da covid-19 e da necessidade de ampliação dos gastos públicos, os 
governadores do Centro-Oeste pressionaram o governo federal reivindicando 
facilidades nas operações de crédito por meio dos FCFs. 

 Ainda nessa linha, o jornal supracitado divulgou que, em abril de 2020, 
o CMN aprovou uma linha de crédito para pessoas físicas e jurídicas, incluindo 
cooperativas que exerçam atividades não rurais, de até R$ 6 bilhões, enquanto 
perdurasse o estado de calamidade pública (Rodrigues, 2020). A repartição do 
volume financeiro é de até R$ 100 mil por cliente, para capital de giro – o que 
engloba despesas de custeio, manutenção e formação de estoque, pagamento de 
funcionários e contribuições, e despesas com risco de não serem honradas por 
conta da paralisação das atividades durante a pandemia –, e de até R$ 200 mil, 
para investimentos. O governador do Distrito Federal, Ibaneis Rocha, do Movi-
mento Democrático Brasileiro (MDB), buscando reativar a economia brasiliense, 
utilizou essas linhas de crédito para atender a empresas locais e profissionais au-
tônomos a partir de recursos do FCO (Bitencourt e Jubé, 2020). Medida pareci-
da, conforme divulgado pelo Valor Econômico (Walendorff, 2021), é uma linha 
de crédito aprovada pelo Condel da Sudeco para o uso de R$ 180,5 milhões 
do FCO, via BB, para apoio na recuperação econômica aos produtores rurais do 
Pantanal, afetados por estiagem e incêndios florestais em 2020.

Nesse mesmo sentido, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) divul-
gou na mídia especializada, em maio de 2021, a elaboração de uma série de su-
gestões emergenciais para a manutenção do emprego e a retomada sustentada da 
atividade econômica (CNI, 2021). Entre as propostas, o CNI destaca que a oferta 
de linhas de crédito para capital de giro com recursos dos FCFs é crucial para o 
crescimento sustentado da economia. Outra medida para auxiliar na recuperação 
econômica por intermédio dos recursos financeiros dos FCFs, em especial do 
FCO, é a MP no 987/2020 (Brasil, 2020d), transformada no Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) no 40/2020, que não só prorroga a isenção tributária para mon-
tadoras de veículos até 2025, mas também inclui a região do Centro-Oeste no 
rol das empresas beneficiárias. Pelo PLV, o uso dos recursos do FCO compensa 
as desonerações, uma vez que a prorrogação do regime do Centro-Oeste não está 
prevista no orçamento para 2021, de modo que será cobrado de 2021 até 2025 
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o pagamento de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) das operações de 
crédito com recursos do FCO.  Portanto, o FCO será usado como contrapartida, 
ou lastro financeiro indireto, de um benefício tributário (isenção para as montadoras)  
não previsto no orçamento do ano corrente, configurando certo malabarismo 
orçamentário para estimular a atividade econômica. 

Em outro momento, conforme reportagem do Valor Econômico (Pupo e  
Simão, 2016), no auge da instabilidade política do governo do Partido dos Traba-
lhadores (PT) em 2016, foram aprovadas mudanças na oferta de crédito mediante 
a redução dos juros cobrados pelos FCFs. O intuito era estimular a economia e, as-
sim, dar uma sobrevida ao mandato presidencial de Dilma Rousseff. Nesse sentido 
da utilização política dos fundos, foi feito o anúncio, em maio de 2019, pelo então 
presidente da República Jair Bolsonaro, de um acréscimo de R$ 4 bilhões para o 
FNE, durante a primeira visita do presidente à região do Nordeste, conforme noti-
ciado pelo jornal O Globo (Maia, 2020). Este ato pode ser interpretado como uma 
a tentativa de angariar, por meio da liberação dos recursos dos fundos, o apoio de 
setores e regiões insatisfeitas com seu governo. Nessa disputa pelos recursos, os fun-
dos serviriam também como moeda de troca em uma proposta do governo federal 
para compensar a perda de arrecadação dos estados pela nova reforma tributária que 
funde os tributos do Programa de Integração Social (PIS), da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), do IPI, do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) e do Imposto Sobre Serviços (ISS). Isto é, a gestão 
dos FCFs passaria aos entes subnacionais (estados) como forma de minimizar a 
perda de arrecadação pela fusão dos impostos (Otta e Trufi, 2020).

O FNO entra também como instrumento de financiamento do Plano de 
Recuperação Verde (PRV), do Consórcio Interestadual da Amazônia Legal, con-
forme anunciou, em junho de 2021, no portal de notícias d’O Globo, o então 
governador do Maranhão, Flávio Dino (Dino, 2021). Apareceram propostas 
também de uso dos recursos dos FCFs e dos fundos de desenvolvimento regional 
para a cobertura e o aumento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica (Fundeb) (Fernandes, 2020; Mariz, 2020; Ventura, 2020), ou 
para o auxílio financeiro aos estados em situação de insolvência (Otta, 2020). 

Outro aspecto importante em torno da disputa pelos fundos públicos é a 
redução do aporte do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), cujo volume de financiamento caiu desde 2015, o que ampliou o 
interesse do mercado pelos FCFs. Não por acaso, cresceu a pressão do mercado 
para a alocação desses recursos em projetos de infraestrutura como forma de com-
pensar a  queda nos financiamentos do BNDES. Surgiram, inclusive, propostas de 
absorção dos bancos regionais (BNB e Basa) por aquele (Teixeira, 2017a; 2017b).  
Em relação ao BNDES, ao BNB e ao FNE, Macedo e Silva (2019, p. 15) apontam que

a obrigatoriedade dos repasses da STN e a menor taxa de juros tornam a aplicação do 
Fundo menos oscilante do que outras fontes, embora ele esteja igualmente sujeito à 
conjuntura econômica. Uma comparação com a atuação do BNDES na região Nordeste 
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indica que o aporte de financiamento deste é maior do que o do FNE. Embora este 
banco não seja um executor de uma política de desenvolvimento regional, sua atuação 
tem efeitos importantes sobre a economia da região. Entre 2004 e 2017, o BNDES 
aportou, a preços de janeiro de 2019, R$ 287,2 bilhões no Nordeste, impulsionado 
desde 2008 pelas obras do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC. 

No mesmo período, o BNB, através do FNE, desembolsou R$ 131,7 bilhões. No 
entanto, o ajuste fiscal desde 2015 paralisou as grandes obras do PAC e 
outros investimentos de maior porte. Enquanto o BNDES, em 2016 e 2017, 
financiou R$ 27 bilhões em investimentos na região Nordeste, o BNB desembolsou  
R$ 27,2 bilhões. Ou seja, o valor médio anual dos financiamentos do BNDES 
neste biênio de aguda crise (R$ 13,5 bilhões) ficou 59,5% abaixo da média dos 
12 anos anteriores (R$ 22,7 bilhões), enquanto o valor médio do FNE, naqueles 
dois anos, foi de R$ 13,7 bilhões ante R$ 8,7 bilhões do período 2004-2015, 
sugerindo que a crise afetou mais as ações do BNDES do que as do BNB. 

Ainda sobre a fragilidade desses bancos administradores, ressalte-se que 
a execução do orçamento do FCO realizada pelo BB é hoje alvo de disputa com a 
Caixa Econômica Federal (Caixa). A vultosa e sólida fonte de recursos provindos 
do FCO despertou o interesse da Caixa em avançar na concessão de crédito agrí-
cola, segundo apurado pela reportagem d’O Globo (Doca e Côrrea, 2021).

 A concorrência pela administração dos recursos dos fundos se acentuou com a 
MP no 1.052, de 19 de maio de 2021 (Brasil, 2021a; 2021b; 2021c), não só com 
relação à gestão pelo BB do FCO, mas com relação a todos os outros fundos e ban-
cos administradores. A MP foi transformada na Lei no 14.227/2021, promovendo 
dezenove mudanças na norma que regulamenta os FCFs – a Lei no 7.827/1989 –, 
todas elas relacionadas à transferência da competência administrativa e financeira 
dos fundos.  A nova legislação produz alterações na estrutura de governança e na 
apropriação do volume financeiro dos bancos administradores dos FCFs.

As medidas da lei podem ser sintetizadas da seguinte forma: i) flexibilização 
dos encargos financeiros em função do porte do tomador, da finalidade do crédito, do 
setor de atividade e da localização do empreendimento; ii) assunção integral dos 
riscos das operações com recursos dos fundos pelas instituições financeiras bene-
ficiárias; iii) estabelecimento, via CMN, dos valores fixos do del credere pago às 
instituições financeiras; iv) criação de uma taxa de performance, que poderá acrescer 
em até 20% o montante a ser recebido pelos bancos administradores; v)  direciona-
mento de parcela de 0,01% do montante de recursos dos fundos para a contratação, 
pelas superintendências de desenvolvimento regional, de pesquisas de avaliação dos 
impactos econômicos e sociais decorrentes da aplicação dos recursos dos fundos; e 
vi) garantia de um repasse mínimo de 10% do FNO para as cooperativas de crédito. 

Esse conjunto de medidas tem como consequências: modificar as taxas de re-
muneração e os encargos dos bancos administradores; fragilizar esses bancos; acirrar 
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a disputa pelo controle dos recursos dos fundos; e transferir, para órgãos de pouca 
tradição na seara regional, parcela da competência sobre os FCFs, alterando suas 
normas, estrutura de governança e arranjo financeiro. Portugal (2018) alerta que o 
CMN já decide sobre as taxas de juros ofertadas pelos fundos constitucionais, pelo 
menos desde a Lei no 13.682/2018, que promoveu uma mudança na captação dos 
recursos dos fundos. O risco agora é de maior sujeição dos FCFs e de seus respec-
tivos bancos administradores aos objetivos do CMN que se diferenciam daqueles 
da política de desenvolvimento regional; por exemplo, impondo-se aos fundos uma 
lógica de funcionamento pró-mercado. Isso dificulta o acesso ao crédito mais ba-
rato, principalmente para aquele tomador de menor porte, situado em localidades 
de parca atividade econômica, além de gerar um ambiente de maior incerteza ao 
demandante na hora da captação.  Isto é, os tradicionais órgãos da questão regional, 
como as instituições financeiras de caráter regional e as superintendências regionais 
de desenvolvimento, ficam cada vez mais esvaziados, com menor grau de manejo e 
reduzido poder de participação e planejamento sobre os FCFs.

Além desse esvaziamento normativo, a lei significa também volumosas 
e crescentes perdas nas receitas dos bancos administradores. A Associação dos 
Empregados do Banco da Amazônia (Aeba), em 2021, estimava que, naquele 
ano, o banco perderia cerca de R$ 145 milhões; as perdas aumentariam para  
R$ 280 milhões, em 2022; até se chegar ao montante de R$ 390 milhões perdi-
dos por ano a partir de 2026 (Aeba, 2021).

Em suma, no conjunto das modificações legislativas já concretizadas sobre 
os FCFs, observamos que atualmente essas normas não promovem o alinhamento 
dos instrumentos legais dos fundos com a agenda prioritária da PNDR, tam-
pouco com os objetivos originais da criação destes mecanismos. Ao contrário, as 
novas diretrizes concebem uma série de alterações que na verdade mais afastam 
do que aproximam as ações dos fundos dos seus princípios norteadores. Ademais, 
acirram disputas pelo controle dos recursos e das competências administrativas, 
gerenciais, financeiras e jurídicas dos fundos. Como consequência, acabam por 
esvaziar as instituições financeiras de caráter regional, as superintendências de 
desenvolvimento regional e a própria PNDR. 

4.2 Transformações em tramitação sobre os FCF: PECs e PLs

Pela demonstrada relevância dos FCFs, propostas de alterações institucionais em vá-
rias frentes, com interesses difusos, têm sido formuladas nas Casas Legislativas para a 
captação dos recursos públicos, em especial dos FCFs, acirrando a disputa por eles. 
Destacamos a economia política dessas propostas, o que leva a pensar a agenda go-
vernamental no que se refere ao desenvolvimento regional, e o papel do Estado bra-
sileiro no atual contexto do padrão de acumulação de capital, que se caracteriza pelo  
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enfraquecimento da indústria no Brasil e pelo dinamismo das atividades ligadas à 
produção e à exportação de commodities e à exploração de recursos naturais. 

Lopes, Macedo e Monteiro Neto (2021) e Lopes e Macedo (2023) apresen-
taram estudo acerca das disputas institucionais e da tendência de esvaziamento da 
questão regional nas políticas sobre os FCFs ao analisarem os últimos PLs, PLPs 
e PECs que versam sobre alterações nos fundos. Procuramos então atualizar esse 
trabalho, com destaque para as propostas ainda em tramitação e aquelas já legis-
ladas entre 2019 e novembro de 2021.

Nesse período, verificou-se que existem 48 propostas em tramitação no 
Congresso Nacional, elaboradas tanto no Senado Federal como na Câmara dos 
Deputados. Na figura 2, apresenta-se o agrupamento das propostas de acordo 
com suas finalidades predominantes, em que consideramos apenas os PLs,  
excluindo-se as PECs.

FIGURA 2
PLs sobre os FCFs, por finalidade-chave (2019-2021)
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Fundos como 
garantidores da 

demanda e 
 da oferta (a)

Medidas 
decorrentes da

pandemia  
da covid-19 

(a.1)

Manutenção do emprego: 
PL nO 1.091/2020.

Novas linhas de crédito e expansão do financiamento: 
PLs nOs – 2.185/2020; 823/2021; 348/2021; 3.068/2020; 

3.109/2020; e 2.487/2021.

Renegociação de dívidas:
PLs nOs 3.949/2020; 735/2020; 944/2021; e 2.373/2021.

Novas linhas de 
expansão do 

crédito e 
ampliação da 
infraestrutura

(a.2)

Economia solidária: 
PL nO 1.047/2020.

Abono e crédito setorial:
PLs nOs 6.269/2019; 6.276/2019; 1.934/2019; 

1.723/2020; 5.244/2020; 4.531/2020; 514/2021; 
4.699/2020; 4.555/2020; 3.471/2021; e 

3.969/2021.  

Indústria e comércio:
PL nO 1.987/2020.

Inovação: 
 PLs nOs 5.451/2019 e 2.831/2019.

Auxílio a pequenos e
microempreendedores: 

PL nO 4.562/2019.

Sustentabilidade ambiental:
 PLs nOs 5.788/2019; 6.230/2019; 

5.435/2019; 5.607/2019; e 2.636/2021.

Turismo:
PLs nOs 4.125/2020 e 3.519/2021.

Economia criativa: 
 PL nO 4.733/2020.

Consórcios públicos:
PL nO 3.312/2021. 

Expansão 
territorial dos 

fundos (b):
 PLs nOs

2.492/2019; 
297/2019;

993/2019; e 
1.017/2021.

Reformas normativas, jurídicas e 
financeiras (c):

PLs nOs 3.468/2019; 5.187/2019; 
1.328/2019; 163/2021; e 

3.157/2021.

Fonte: Câmara dos Deputados, disponível em: <https://www.camara.leg.br/>; Senado Federal, disponível em:  
<https://www12.senado.leg.br/hpsenado>; e Lopes, Macedo e Monteiro Neto (2021, p. 418).
Elaboração dos autores.
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As propostas foram divididas em três ramos. O ramo a, denominado fundos 
como garantidores da demanda e da oferta, subdivide-se em dois. Ele congrega 
projetos que estimulam determinantes de gasto, consumo e produção, atuando 
sobre os agregados macroeconômicos, além de dar um direcionamento setorial e 
temático específico para a alocação dos recursos, como pode ser visto na figura 2, 
com fundos destinados à sustentabilidade ambiental, ao estímulo das inovações 
nas empresas etc.  

Uma das subdivisões desse primeiro ramo é o grupo a.1, nomeado medidas 
decorrentes da pandemia da covid-19, o qual se ramifica em três classes que alte-
ram o regimento dos fundos em virtude da situação da pandemia. Essas medidas 
podem ter ou não caráter temporário. As três classes – as novas linhas de crédito 
e a expansão do financiamento; a manutenção do emprego; e a renegociação de 
dívidas – são voltadas principalmente para a manutenção do poder de compra, 
com propostas de garantia do emprego, concessão de prazos dilatados para rene-
gociação das dívidas, mudanças nas taxas de juros ofertadas e abertura de linhas 
de crédito para o financiamento pessoal e empresarial. Trata-se de propostas de 
ações do Estado direcionadas à oferta de crédito, bem como à estabilização e à 
promoção de indicadores macroeconômicos durante a pandemia.

A subdivisão a.2, intitulada novas linhas de expansão do crédito e ampliação 
da infraestrutura, se desmembra em nove classes, voltadas para a aplicação dos 
recursos dos fundos em interesses específicos de diferentes setores produtivos 
ou áreas temáticas, como: i) abono e crédito setorial; ii) economia solidária;  
iii) indústria e comércio; iv) inovação; v) auxílio a pequenos e microempreendedores; 
vi) sustentabilidade ambiental; vii) turismo; viii) economia criativa; e ix) consórcios 
públicos. O intuito dos projetos nessa subdivisão é expandir os setores econômicos, 
os grupos de interesse e as áreas temáticas beneficiadas pelos fundos.

As duas subdivisões do grupo a congregam medidas de estímulo ao circuito 
do consumo ou, ao menos, de manutenção da demanda no nível macro e micro-
econômico, e também propostas que abrangem o lado da oferta, ao incluírem o 
setor de infraestrutura no rol dos empréstimos dos FCFs.

O ramo b, designado expansão territorial dos fundos, diz respeito às propos-
tas  de expansão da abrangência territorial, incorporando novos municípios às 
áreas de atuação dos FCFs. Os municípios que pleiteiam ter acesso aos fundos 
têm interesse não só em alavancar o setor produtivo privado e promover a geração 
de emprego e renda, preenchendo parcela da lacuna referente ao crédito, mas 
também em utilizar os recursos como instrumento de acumulação do capital e 
assegurar o controle do excedente econômico por setores e classes específicas, 
predominantes nesses espaços.
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Por sua vez, o ramo c, chamado reformas normativas, jurídicas e financeiras, 
contém os PLs que procuram realizar reformas na governança e no ordenamento 
financeiro, normativo, jurídico, administrativo e gerencial dos fundos. A questão 
no entorno desse grupo é a procura por melhor efetividade e maior organização 
administrativa, financeira e legal, procurando definir normas, procedimentos e 
condições operacionais dos FCFs. Entretanto, tais propostas não passam necessa-
riamente por um alinhamento dos instrumentos legais dos fundos com a agenda 
prioritária de diretrizes espaciais e setoriais aos quais eles deveriam responder. Ao 
contrário, concebem uma série de alterações que trazem o verniz de regulamenta-
ção legislativa, mas que mais afastam do que aproximam as ações dos fundos dos 
seus princípios norteadores.

Além dos 45 PLs que tramitam no Congresso Nacional ou que já foram 
transformados em leis, com mudanças de toda ordem sobre os FCFs, há três PECs 
que tratam de alterações sobre os FCFs. Na figura 2, reuniram-se os citados PLs por 
finalidades-chave ou grandes áreas temáticas. Porém, em relação às PECs, faz-se 
caminho diferente, procurando destrinchar brevemente cada uma, interpretando-as  
criticamente. Realizou-se, nas três subseções a seguir, uma leitura no plano da 
economia política, procurando demonstrar como os fundos – e seus objetivos 
basilares – podem ser cada vez mais esvaziados a partir das propostas em voga.

4.2.1 PEC no 99/2019

A PEC no 99/2019, de autoria do deputado federal Juarez Costa, do MDB de 
Mato Grosso, que até a elaboração do presente texto estava pronta para entrar na 
pauta de votações na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
da Câmara dos Deputados, destina no máximo 30% do valor de cada FCF para 
financiar obras públicas em suas respectivas regiões-alvo. Para a região do Semiá-
rido, é garantida a metade dos recursos destinados ao Nordeste. A concessão do 
financiamento com recursos dos fundos seria destinada às pessoas jurídicas de 
direito público7 situadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. De acordo 
com a proposta, os empréstimos posteriormente retornáveis para essa finalidade 
(obras públicas) seriam manuseados de acordo com os planos regionais de desen-
volvimento por intermédio das instituições financeiras de caráter regional. 

O projeto propõe aos fundos o papel de modernizar e renovar a infraestru-
tura de transporte, comunicação e logística, especificamente aquela de suporte 
aos corredores de exportação – notadamente ferrovias e rodovias –, que viabi-
lizam o transporte de grandes quantidades de recursos naturais, commodities  e 
matérias-primas do interior aos portos do Brasil. Não são mencionados aportes 
para outros tipos de infraestrutura, como social, energética, urbana, sanitária, de 
telecomunicações etc.  

7. A União, estados, o Distrito Federal, municípios, autarquias e demais entidades de caráter público que a lei assim definir.

https://www.camara.leg.br/deputados/204474
https://www.camara.leg.br/deputados/204474
https://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_(transporte)
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A utilização dos recursos creditícios dos FCFs é vital para se contornarem as 
barreiras impostas pelo contingenciamento fiscal a investimentos com longo prazo 
de maturação e intensivos em capital, como são os investimentos em infraestru-
tura, que além disso envolvem imobilização de ativos duráveis com elementos de 
indivisibilidade e irreversibilidade. O uso dos FCFs consegue se sobrepor ao ajuste 
fiscal, garantindo também acesso privilegiado aos gastos públicos pelos grupos 
econômicos regionais diretamente voltados ao setor externo e realizando uma 
ligação direta global-local sem a mediação da escala nacional (Brandão, 2020). 
Desse modo, as regiões passam a ser coordenadas e articuladas por interesses globais 
díspares, pouco concatenados com as demandas nacionais. 

4.2.2 PEC no 167/2019

A PEC no 167/2019 encontra-se, em fevereiro de 2023, tramitando na CCJC do 
Senado Federal, comissão para a qual foi encaminhada em outubro de 2019. Tendo 
como primeiro signatário o senador Jayme Campos, do União Brasil (União) de 
Mato Grosso, esta proposta é bastante semelhante à PEC no 99/2019, especial-
mente no que concerne ao fornecimento e à distribuição do crédito dos fundos 
para a área de infraestrutura. 

O intuito da PEC no 167/2019 é direcionar por cinco anos – de 2020 até 
2024, na proposta original – ao menos 30% dos recursos dos FCFs a programas 
de infraestrutura dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, engessados 
para realizar tal tipo de investimento pelos constrangimentos fiscais aos quais estão 
submetidos, como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), segundo a redação da 
proposta. Uma notável diferença entre uma e outra proposta é que, enquanto a 
PEC no 99/2019 destina até 30% dos recursos para investimentos em infraestru-
tura a partir de cada FCF, a PEC no 167/2019 direciona no mínimo 30% para 
projetos de infraestrutura em cada região de atuação dos fundos. Essa distinção 
pode gerar montantes financeiros bem variados para a infraestrutura.  

Outra alteração importante contida na PEC no 167/2019 é que a Sudene, a 
Sudam e a Sudeco passariam a definir se a administração dos recursos dos FCFs 
será realizada pelas instituições financeiras de caráter regional – o BNB, o Basa 
e o BB –, conforme consta na Lei no 7.827/1989, ou por qualquer outra insti-
tuição financeira contratada via licitação. A justificativa da contratação de outras 
instituições financeiras seria o suposto maior poder de abrangência territorial na 
aplicação dos recursos dos fundos, segundo consta no texto da PEC. Entretanto, 
acreditamos que a inclusão de quaisquer outras instituições financeiras no manejo 
do orçamento dos fundos pode desvirtuar o gerenciamento e a execução dos 
recursos para finalidades alheias aos desígnios dos FCFs. Atribuir os recursos para 
instituições de pouca tradição e experiência na seara regional pode tornar os fundos 
menos efetivos, além de enfraquecer os bancos administradores. 
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Sobre a distribuição, os entes subnacionais favorecidos pela PEC no 167/2019 
seriam aqueles em que atuam os FCFs, de modo que a repartição dos recursos 
observaria os respectivos planos regionais de desenvolvimento e seguiria a distri-
buição percentual dos fundos pela Lei no 7.827/1989, isto é, 60% dos recursos 
para o Nordeste, 20% para o Norte e 20% para o Centro-Oeste. A proposta per-
mite expandir os investimentos direcionados para a área da infraestrutura social 
e ampliar os equipamentos urbanos, relativos à mobilidade urbana, à oferta de 
recursos hídricos, à prevenção de desastres naturais e ao saneamento – ou seja, 
não é voltada exclusivamente para infraestrutura de transporte, comunicação e 
logística, como no caso da PEC no 99/2019. Não obstante, a PEC no 167/2019 
deixa textualmente clara a preocupação quanto a incrementar a viabilidade comer-
cial dos espaços sub-regionais por meio da maior oferta de crédito para esse tipo 
de infraestrutura.

A ressalva fica por conta de uma aparente omissão na distribuição dos recursos 
para cada área de interesse. Por exemplo, não foi especificado quanto cada tipo de 
infraestrutura receberá dos aportes públicos, nem quais áreas serão privilegiadas 
dentro das macrorregiões. Uma vez que a proposta é vaga, tanto se pode supor 
que os recursos serão aplicados no apoio ao setor extrativista e agropecuário – via 
suporte dos investimentos para infraestrutura de comunicação, logística e transpor-
tes, notadamente naquelas porções da fronteira agrícola – como direcionados para 
necessidades sociais e urbanas das grandes metrópoles, a depender da correlação 
de forças políticas com maior poder de aglutinação em determinada conjuntura.  
A especificação da destinação setorial e espacial dos gastos auxiliaria na compreensão 
pela sociedade dos possíveis efeitos dessa emaranhada PEC. 

4.2.3 PEC no 119/2019

A PEC no 119/2019, liderada pela então senadora Kátia Abreu, eleita pelo Partido 
Democrático Trabalhista (PDT) do Tocantins, foi arquivada em dezembro de 
2022, com o fim da 56a Legislatura. A PEC propunha alterar por quinze anos a 
aplicação dos recursos dos fundos, destinando um terço destes para projetos estru-
turantes. Ademais, pretendia autorizar instituições financeiras, como cooperativas 
de crédito, a Caixa e as agências estaduais de fomento, a operar com recursos dos 
FCFs. Eram dois objetivos distintos, portanto.

O primeiro objetivo implicaria alteração na distribuição dos recursos, que 
ocorreria da forma descrita a seguir.

1)	 Em vez de aplicar 3% do produto da arrecadação do IR e do IPI ao 
financiamento do setor produtivo privado regional, seriam destinados 
2% para essa finalidade. Seria distribuído 0,4% para a região Norte; 
0,4% para o Centro-Oeste; e 1,2% para o Nordeste, ficando assegurada 

https://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/1249
https://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/1249
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ao Semiárido a metade dos recursos destinados à região nordestina, ou 
seja, 0,6% do total dos valores repassados aos FCFs.

2)	 O 1% restante, atualmente destinado diretamente ao financiamento 
dos setores produtivos, seria alocado para a aplicação em projetos 
de infraestrutura logística, de transporte ferroviário, rodoviário e 
hidroviário, e de geração e transmissão de energia elétrica. Esse 1% seria 
distribuído da seguinte maneira: 0,2% à região Norte; 0,6% à região 
Nordeste; e 0,2% ao Centro-Oeste.

A justificativa em relação à segregação de um terço dos recursos para investi-
mentos em obras estruturantes pauta-se pela sobra de caixa dos FCFs nos últimos 
anos. Essa folga financeira deve-se, segundo a redação da PEC, a dois fatores. 

1)	 Queda da demanda por financiamento do setor privado, o que 
está atrelado aos gargalos da infraestrutura que obstaculizam a 
competitividade e a potencialidade do setor privado, formando um 
ciclo de retroalimentação de declínio das atividades econômicas.

2)	 Aumento dos investimentos da União na área da educação, o que diminui 
a necessidade de os FCFs direcionarem crédito para essa finalidade. 

Esse primeiro objetivo estaria vinculado ao direcionamento de créditos re-
embolsáveis dos fundos para suprir as carências da infraestrutura de transportes, 
comunicação e logística nas regiões periféricas, a fim de melhorar a viabilidade 
comercial e a inserção dessas áreas no comércio internacional. 

O segundo objetivo da PEC era conceder autorização para que outras ins-
tituições financeiras que não somente o BNB, o Basa e o BB ofertassem emprés-
timos a partir dos FCFs. De acordo com a redação da PEC, a justificativa desse 
objetivo residia tanto no estímulo à concorrência entre esses agentes na concessão 
do crédito, como na promoção de maior capilaridade territorial dessas outras 
instituições financeiras. O resultado esperado era a redução do valor médio dos 
contratos para os tomadores de empréstimos, assim como o acesso ao crédito 
pelos residentes nas cidades de menor hierarquia urbana e pelos demandantes nas 
pontas mais longínquas.

Tal medida, se aprovada, poderia esvaziar o tratamento da questão regional 
por parte do financiamento público, uma vez que essas outras instituições não 
têm tradição no tocante às especificidades do desenvolvimento regional, como 
apontam os estudos das organizações sindicais dos bancos de desenvolvimento 
regional. Estudo técnico da Aeba (2019) explica os impactos e os problemas da 
PEC, e o texto disponível no site da Associação dos Funcionários do Banco do 
Nordeste do Brasil (AFBNB, 2019) também tece críticas à PEC. A percepção é de 
que a PEC pode enfraquecer os bancos administradores ao pulverizar os recursos 
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dos fundos atrelados a eles, inviabilizando a gestão de metas previstas em instru-
mentos legais que asseguram a aplicação no atendimento às premissas do desen-
volvimento regional. A PEC resultaria, então, em menos eficiência, uma vez que 
bancos ou entidades privadas trabalhariam com metas e objetivos de obtenção de 
lucros privados sem consonância com as premissas do desenvolvimento regional. 

Outra crítica elaborada pelas associações sindicais dos bancos administrado-
res dos recursos dos FCFs diz respeito à diminuição da disponibilidade de crédito 
para os setores produtivos, o que pode implicar redução dos investimentos e do 
potencial de crescimento econômico das regiões. Além disso, é questionado se 
o problema da infraestrutura estaria atrelado exclusivamente à falta de financia-
mento. Para as organizações sindicais, o problema principal estaria na ausência de 
uma agenda coordenada a fim de desenvolver as obras estruturantes, e não haveria 
a necessidade de se vincular um terço dos recursos dos FCFs para esta finalidade.

Como balanço geral das propostas de mudanças institucionais apresentadas 
e das alterações já legisladas sobre os fundamentos financeiros, normativos, admi-
nistrativos, jurídicos, gerenciais e políticos dos fundos, observa-se que o controle 
e a apropriação de parcela dos FCFs são matéria de primeira ordem para grupos 
econômicos e políticos de interesses distintos. Isso pode resultar na atuação dos 
fundos em demandas localizadas e específicas, principalmente enquanto garanti-
dor do processo de acumulação, desviado de uma vinculação com seus objetivos 
preliminares, respondendo aos anseios do Estado capitalista, e alinhado e subor-
dinado aos interesses do mercado.

4 CONCLUSÃO

Em 2007, o Decreto no 6.047 instituiu a PNDR.8 Com ela, os FCFs foram decla-
rados instrumentos explícitos da política regional, o braço financeiro da PNDR, 
passando a seguir seus princípios norteadores. 

Entretanto, a orientação dos créditos provindos dos FCFs muitas vezes não 
observa a arquitetura legal dos próprios fundos, isto é, os seus objetivos e diretrizes, 
nem os princípios da PNDR aos quais os fundos constitucionais deveriam atender. 
Isso ocorre porque muitas das fiscalizações e das definições de normas que deveriam 
guiar a aplicação dos recursos, de responsabilidade do MDR e das superintendências 
de desenvolvimento regional, foram esvaziadas ou direcionadas para atender a 
outras atribuições. 

8. Após o lançamento inicial em 2007, a política regional passou por uma revisão em 2012. O Decreto-Lei no 9.810, de 
30 de maio de 2019, oficializou essa segunda versão da PNDR, que vigora atualmente (Brasil, 2019).
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Portugal (2018) lembra que houve fatores institucionais e normativos que 
modificaram o modus operandi dos fundos, como a Lei no 13.682/2018, que pro-
moveu uma mudança na captação dos recursos dos fundos. Esta deixou de estar 
atrelada à taxa de juros a longo prazo (TJLP), controlada pelo CMN, passando 
a vincular-se à taxa de longo prazo (TLP), sujeita às variações de mercado e às 
taxas cobradas pelos bancos comerciais. Isso impôs aos fundos uma lógica de 
funcionamento pró-mercado, o que dificulta o acesso ao crédito mais barato – 
principalmente para tomadores de empréstimos de menor porte, situados em 
localidades de escassa atividade econômica –, além de contribuir para um am-
biente de maior incerteza para o demandante no momento da captação. Outra 
mudança importante sobre a ação e o direcionamento dos fundos foi a referida  
Lei no 13.530/2017, que instituiu o Novo Fies. A partir dela, abriu-se espaço para 
o financiamento de outros fundos pelos próprios FCFs, o que amplia o escopo 
e a abrangência dos objetivos atribuídos a eles, sem que esses objetivos tenham, 
necessariamente, vinculação com a questão regional.

Assim, os FCFs passaram a ser regidos por uma lógica bancário-financeira 
pró-cíclica na orientação do crédito pelas instituições financeiras federais de caráter 
regional, subvertendo o atendimento prioritário setorial e espacial que deveria 
guiar a aplicação dos recursos, canalizando os investimentos para áreas dinâmicas, 
sobretudo no entorno das grandes capitais e dos enclaves exportadores, com 
melhores garantias de retornos financeiros dos empréstimos. Essa atuação vai de 
encontro ao objetivo primordial delegado aos FCFs de contribuir para a redução 
das desigualdades regionais, uma vez que amplia principalmente as heterogenei-
dades inter-regionais, por retroalimentar o processo de centralização da hierar-
quia urbana em vez de fomentar uma orientação territorial diversa, baseada no 
fortalecimento de rede policêntrica de cidades, conforme os objetivos da PNDR.9

Esse distanciamento da ação objetiva com as normais legais dos fundos de-
corre também de elementos de ordem administrativa, gerencial, normativa, de 
fiscalização e financeira, como detectado pelas auditorias do TCU.10 Um relatório 
de avaliação dos FCFs organizado pelo Ministério da Fazenda afirma que algumas 
causas para esse problema da atuação dos fundos desassociada dos seus objetivos 
são: “governança inadequada; incentivos desalinhados; e monitoramento, avaliação 
e transparência insuficientes” (Brasil, 2018, p. 151).

Algumas ações de fiscalização, avaliações periódicas e novas práticas de 
ordem administrativa e gerencial são realizadas pelo TCU e outros órgãos  

9. O art. 3o, sobre os objetivos da PNDR, diz que: “São objetivos da PNDR: (...) II - consolidar uma rede policêntrica de 
cidades, em apoio à desconcentração e à interiorização do desenvolvimento regional e do País, de forma a considerar 
as especificidades de cada região” (Brasil, 2019).
10. Para o FNE, as auditorias realizadas pelo TCU são os TC 027.660/2018-4, TC 021.629/2017-0 e TC 023.407/2018-2; 
para o FNO, TC 023.099/2018-6 e TC 015.567/2018-4; e para o FCO, o TC 023.270/2018-7.

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?num=02309920186
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?num=01556720184
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?num=02327020187
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responsáveis pelo planejamento e pela execução dos fundos para melhorar sua 
efetividade. Um exemplo é a Portaria Interministerial no 7, de 20 de julho de 
2020 (Brasil, 2020a), que impôs uma série de informações mínimas a serem in-
seridas nos relatórios de avaliação pelos bancos administradores para o adequado 
monitoramento sobre os fundos, assim como o relatório do Conselho de Moni-
toramento e Avaliação das Políticas Públicas (CMAPP) de 2021, que encaminha 
recomendações e observações  para melhorar o funcionamento, a eficácia, a trans-
parência e a governança dos fundos.

Portugal (2018) faz uma importante apreciação sobre o monitoramento dos 
fundos pelo TCU, assinalando que o órgão, além de exercer o papel de auditoria que 
lhe cabe, procurou assumir funções fora do seu escopo legal de atuação, como traçar 
as diretrizes da política regional por meio da seleção de ações públicas que passam ou 
não pelo seu crivo. Como ressaltado pelo autor, isso não é uma função do tribunal.

Apesar das citadas deficiências – dissociação dos fundos dos seus objetivos 
e distorções quanto ao seu direcionamento e efetividade –, os fundos são ainda 
um instrumento importante para a política de desenvolvimento regional, pois 
financiam a atividade produtiva econômica das regiões-alvo. A questão central, 
portanto, ocorre no plano da economia política dos fundos, ou melhor, na apro-
priação do excedente econômico garantido pelos FCFs. Desse modo, as alterações 
já consolidadas e as propostas analisadas de mudanças institucionais visam mais à 
garantia dos recursos dos fundos como instrumento de acumulação do que a um 
alinhamento aos objetivos originais da PNDR ou às suas diretrizes. Permanece 
ainda um conjunto de desafios a serem enfrentados no tocante à redução das 
desigualdades regionais, sobretudo quanto à maior vinculação efetiva dos fundos 
aos princípios da política regional. 

De um lado, estão os grupos produtores regionais (os demandantes do setor 
empresarial) inseridos no comércio global, que visam ao volume financeiro 
dos fundos para complementar (ou mesmo substituir) suas fontes de recursos, 
principalmente pela redução dos aportes do BNDES ao sistema produtivo e aos 
governos subnacionais. Esses grupos estão interessados em realizar alterações no 
uso  dos recursos disponíveis, tendendo a produzir dispersão locativa e distan-
ciamento dos objetivos dos fundos. De outro lado, estão as instâncias governa-
mentais e públicas – representadas ora pelos relatórios de auditoria do TCU, 
ora por avaliações internas conduzidas pelo ME e pelo MDR –, interessadas no 
estrito cumprimento das metas dos indicadores macroeconômicos pelos fundos, 
sem considerar o caráter multidimensional e interescalar dessa ação. Essas avalia-
ções deveriam considerar as especificidades das áreas territoriais em que atuam 
os FCFs, com a formulação de modelos que consigam abranger a heterogenei-
dade espacial, e de estratégias de desenvolvimento econômico que respondam e 
adaptem-se às condições locais e às suas potencialidades. 
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Os desafios de avaliação e de melhoria da ação dos FCFs, entretanto, não são 
contemplados pelas últimas modificações institucionais direcionadas aos fundos, 
que possuem variadas motivações e finalidades. Elas refletem, em parte, as disputas 
federativas pelo uso dos recursos dos FCFs – uma fonte estável, que não sofre com 
o contingenciamento imposto como resposta à crise econômica que se arrasta desde 
2015, agravada pela pandemia da covid-19 em 2020. Além disso, os FCFs também 
não sofreram o risco de serem esvaziados pelas PECs nos 186/2019 e 187/2019, que 
demandam a extinção da grande maioria dos fundos públicos. 

Como balanço geral, tem-se que os fundos públicos, em especial os FCFs, 
são um importante elemento que move a acumulação e o excedente econômico. 
Observa-se que, na disputa pelo orçamento dos FCFs, o pêndulo está tendendo 
preferencialmente ao suporte da lógica produtiva determinada internacional-
mente – que, dentro do país, abarca também as frações do capital nacional que 
participam desse processo. Assim, as mudanças propostas para a destinação e a 
operacionalização dos FCFs estão pouco motivadas por razões de fortalecimento 
das economias regionais por meio de diversificação e complexificação de suas 
estruturas produtivas. Em verdade, as mudanças propostas estão indo na direção 
oposta aos objetivos dos fundos e das diretrizes da PNDR.

Os fundos estão distanciados do escopo da política regional, cada vez mais 
sobrecarregados de novas funções e ações direcionadas a grupos de interesse, ati-
vidades econômicas, setores produtivos e espaços sub-regionais que não contri-
buem para a redução das desigualdades regionais. Inversamente, os FCFs estão 
mais vinculados a critérios de curto prazo de mercado, o que corresponde a um 
processo de aprofundamento da trajetória instalada de desindustrialização precoce 
ou negativa,11 da especialização produtiva regressiva e da articulação local-global, 
principalmente pela crescente destinação dos recursos voltados ao setor de infra-
estrutura logística e de transportes. Os investimentos em infraestrutura cresceram 
na carteira de aplicações dos FCFs, e no entorno destes se sustentam as principais 
propostas de mudanças em tramitação no Congresso Nacional, especialmente 
para financiar projetos de suporte à exportação de commodities. Desse modo, as 
regiões passam a ser coordenadas e articuladas por interesses globais díspares, 
associados  à lógica de operação das multinacionais – ou dos global players (atores 
globais). Tais interesses passam a subordinar e articular esses espaços e sua estrutura 
produtiva ao mercado internacional, associados com os grupos econômicos 
nacionais e regionais promotores de atividades exportadoras de baixo valor adi-
cionado, inseridos comercial e produtivamente como produtores de commodities 
agrominerais no sistema internacional.

11. Sobre o processo de desindustrialização no Brasil, ver Cano (2012; 2014), Sampaio (2015) e Morceiro (2018).
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Por fim, conclui-se que, a despeito de os FCFs preencherem parcela da  
lacuna referente ao crédito e terem à disposição um montante financeiro significa-
tivo para as regiões, eles não vêm cumprindo integralmente com sua agenda prio-
ritária de diretrizes espaciais e setoriais. Assim, há a preocupação de que os FCFs 
sejam desfigurados e percam capacidade de contribuir para a consolidação de 
trajetórias de desenvolvimento regional com foco em aumento do valor agrega-
do da estrutura produtiva, complexificação técnica e diversificação. As propostas  
legislativas de alteração de objetivos e finalidades levam à aplicação setorial e 
territorial crescentemente dispersa e descoordenada, especialmente direcionada 
para financiar projetos de suporte à exportação de commodities, contribuindo, ao 
contrário do que se espera, para a redução do seu efeito transformador sobre as 
economias regionais.
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